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Onde Lia-se:

3.2.Da participação.
3.2.1. É correto afirmar que a preferência concedida às micro e pequenas 
empresas estabelecidas no Município de Capanema é a norma nos casos 
de licitações com valor estima do de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
para cada item/lote, conforme estipulado pelo art. 13 da LCM 14/22
3.2.2. No entanto, existem situações que podem afastar a aplicação da 
regra, desde que devidamente justificadas, uma vez que o tratamento 
diferenciado decorre de uma disposição constitucional explícita (CF/88, 
art. 170, IX).
3.2.3. Diante disso, é apropriado que esta licitação seja exclusiva para 
microempresas e empresas de pequeno porte SEM EXCLUSIVIDADE 
TERRITORIAL, em observância aos artigos 47,48 e 49 da LC 123/06 e 
art 21 da LCM 14/22, levando em conta a experiência administrativa 
e as condições do mercado local, uma vez que demonstrase inviável a 
aplicação da exclusividade territorial no caso em questão, mormente 
por serem poucos os fornecedores dispostos a fornecerem propostas 
orçamentárias, não havendo segurança de que empresas ME (microem-
presas) e EPP (empresas de pequeno porte) sediadas em Capanema/PR 
venham participar, efetivamente, do certame.

Leia-se:

3.2. Da participação.
3.2.1. É correto afirmar que a preferência concedida às micro e pequenas 
empresas estabelecidas no Município de Capanema é a norma nos casos 
de licitações com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) 
para cada item, conforme estipulado pelo art. 13 da LCM 14/22. No 
entanto, existem situações que podem afastar a aplicação da regra, desde 
que devidamente justificadas, uma vez que o tratamento diferenciado 
decorre de uma disposição constitucional explícita (CF/88, art. 170, 
IX). Noutras palavras, cabe à Administração esclarecer os motivos pelos 
quais optou por não aplicar o tratamento diferenciado em casos espe-
cíficos.
Nesse contexto, o art. 17 da LCM 14/22 autoriza a não aplicação do 
disposto no art. 13 em determinadas circunstâncias, como quando o 
tratamento diferenciado (preferência) para as microempresas e empre-
sas de pequeno porte não for vantajoso para a Administração Pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser con-
tratado. É importante salientar que a Secretaria demandante realizou 
um levantamento prévio entre os fornecedores, levando em conta a ex-
periência administrativa e as condições do mercado local, demonstran-
do a inviabilidade de aplicar o tratamento diferenciado da preferência 
no caso em questão, mormente por serem poucos os fornecedores dis-
postos a fornecerem propostas orçamentárias, não havendo segurança 
de que empresas ME e EPP venham participar, efetivamente, do cer-
tame. Aliás, o art. 17 da LCM 14/2022 e o art. 49 da Lei Complementar 
nº 123/06 proíbem a aplicação da exclusividade de participação quando 
não houver o mínimo de três fornecedores competitivos enquadrados 
como microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas local 
ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no 
instrumento convocatório (inteligência dos artigos 49, II e III, da LC 
123/2006 e 17, I e II da LCM 14/2022). Interpretando-se esses disposi-
tivos, é possível chegar à conclusão de que caso na localidade não seja 
possível segregar ao menos 3 (três) fornecedores enquadrados como 
ME ou EPP com a capacidade de cumprir as exigências do Edital, então 
a Administração poderá aplicar as regras excludentes, permitindo a par-
ticipação dos demais fornecedores interessados (ampla concorrência). 
Portanto, é arriscada a decisão de conceder a preferência, sendo mais 
prudente não restringir a competição. Se a exclusividade for concedida 
sem os parâmetros adequados para garantir a existência de fornecedores 
capazes de atender à demanda, a Administração pode conduzir uma lic-
itação ineficaz, com itens desertos e/ou fracassados devido à falta de 
fornecedores. O objetivo da LCM 14/22 é ampliar a participação das 
micro e pequenas empresas locais nas licitações, mas não em detri-
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ERRATA Nº 01/2025

A Pregoeira Sra. Roselia Kriger Becker Pagani, torna pública, a todas as 
empresas interessadas em participar do referido certame, a retificação 
do Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2025, com alterações de-
scritas a seguir.

No TERMO DE REFERÊNCIA nos Itens:

ATOS LICITATÓRIOS
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vereiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

LEI Nº 1.906, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025.

Altera a Lei Municipal nº 1.458/2013, que dispõe sobre o horário de fun-
cionamento do comércio.

O PREFEITO MUNICIPAL 
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte 
Lei:

Art. 1º O art. 3º da Lei Municipal n° 1.458/2013 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

“Art. 3º Farmácias funcionarão de segunda a sexta-feira, com horário compreendido das 
7h30min (sete horas e trinta minutos) às19h00min (dezenove horas); e aos sábados com 
horário compreendido das 7h30 (sete horas e trinta minutos) às 12h (doze horas).
§ 1º Nos demais dias e horários as farmácias obedecerão a escala determinada pela Adminis-
tração Municipal.
§ 2º As farmácias fechadas deverão fixar cartazes em local visível, em suas portas, indicando 
quais as farmácias que estejam de plantão.”

Art. 2º A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Capanema, Estado do Paraná: 
Cidade da Rodovia Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, 
ao dia 18 de fevereiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 8.872, DE 20 DE FEVEREIRO DE 2025.

Nomeia a Sra. Gilsania Roso, para exercer a função gratificada de Coor-
denadoria das Divisões do Departamento da Cultura.

O Prefeito Municipal de Capanema, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear a Sra. Gilsania Roso, matrícula 1472-1, para exercer a 
Função Gratificada de Coordenadoria das Divisões do Departamento 
da Cultura.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação com 
efeitos retroativos à 3 de fevereiro de 2025.

Art. 3º Revoga a Portaria nº 8.871 de 12 de fevereiro de 2025, publicada 
no Diário Oficial do Município de Capanema no dia 19/12/2025, Edição 
1632, Página 5 por equívoco na numeração.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 20 de fe-
vereiro de 2025.

Neivor Kessler
Prefeito Municipal

mento do interesse público primário. Portanto, é necessário ponderar 
princípios como competitividade, economicidade e eficiência, buscando 
a proposta mais vantajosa para a Administração, conforme previsto no 
artigo 5º da LCM 14/22, os quais, no presente caso, são preponderantes 
em relação aos demais critérios de avaliação da vantajosidade da con-
tratação, conforme o disposto no § 1º do art. 5º da LCM 14/22. Diante 
disso, considerando o risco envolvido na concessão da preferência e 
a ausência de parâmetros para mitigar esses riscos, levando em conta 
ainda que tal decisão preserva a competitividade do certame, garante a 
isonomia e permite a obtenção da proposta mais vantajosa para a Ad-
ministração, além de as micro e pequenas empresas terem garantidos 
outros benefícios previstos na LCM 14/22, é apropriado que esta lici-
tação NÃO SEJA EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRE-
SAS DE PEQUENO PORTE (ESTABELECIDAS NO MUNICÍPIO 
DE CAPANEMA/PR OU NÃO), em relação ao item cujo valore total 
seja até R$ 80.000,00, por não haver segurança da existência do mínimo 
de fornecedores exigidos por lei e por não se mostrar vantajoso para a 
Administração, como demonstrado anteriormente.

No Item 5.1.1. Onde Lia-se:

5.1.1.A contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solicit-
ados em até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento de requerimen-
to formal do Fiscal da Contratação e/ou do Secretário da pasta.

Leia-se:

5.1.1. A contratada deverá fornecer/prestar os produtos/serviços solic-
itados em até 60 (sessenta) dias corridos após o recebimento de requer-
imento formal do Fiscal da Contratação e/ou do Secretário da pasta.

Os demais itens permanecem inalterados.

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 20 do mês de 
fevereiro de 2025.

Roselia Kriger Becker Pagani
Pregoeira / Chefe do Departamento de Contratações Públicas do
Município de Capanema

ERRATA DE PUBLICAÇÃO
LEI Nº 1.906, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2025. 

No Diário Oficial Eletrônico do Munícipio de Capanema do dia 18 de 
fevereiro de 2025, Edição 1632, Página 3. 

O Poder Executivo Municipal divulgou de forma equivocada o texto da 
Lei 1.906/2025, na qual não condiz com o Aprovado no Projeto de Lei 
nº 3, de 3 de fevereiro de 2025, pelo Poder Legislativo. 

Onde Lia-se: 

Art. 1º O art. 3º da Lei Municipal nº 1.458/2013 passa a vigorar com a 
segunda redação:

Leia-se: 

Art. 1º O art. 3º da Lei Municipal nº 1.458/2013 passa a vigorar com a 
seguinte redação:

Município de Capanema, Estado do Paraná: Cidade da Rodovia 
Ecológica - Estrada Parque Caminho do Colono, ao dia 20 de fe-

LEIS

PORTARIAS
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